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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)
Questão obrigatória (6,0 pontos)
1. Carlos foi vítima de furto do seu veículo. Concluído o inquérito, o Promotor de Justiça ofereceu denúncia contra o furtador Paulo, narrando a prática do furto do carro, bem como que o veículo fora deixado, depois de 4 horas, no mesmo local, intacto. O juiz rejeitou a denúncia, sob o fundamento de que faltava condição da ação, porque descrevia furto de uso, que é uma hipótese de falta de condição da ação. Indaga-se: (a) Agiu corretamente o juiz, sendo caso de rejeição da denúncia? (b) A vítima Carlos seria parte legítima para oferecer queixa contra Paulo? (c) Caso a denúncia narrasse simplesmente um furto e, somente ao final do processo, depois da instrução e oitiva de testemunhas, ficasse provado que teria havido furto de uso, o juiz deveria considerar o Ministério Público carecedor da ação? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas.

1a. Sim, agiu corretamente o juiz. O furto de uso é um fato atípico, o que implica falta de condição da ação. No caso, o pedido é juridicamente impossível, devendo a denúncia ser liminarmente rejeitada. (CPP, art. 395, inc. II, segunda parte). (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto).

1b.  No caso de furto, trata-se de crime de ação penal pública incondicionada. Assim, não poderia a vítima oferecer queixa, porque a legitimidade ativa é do Ministério Público. Somente seria legitimado no caso de queixa subsidiária, se o Ministério Público recebe os autos do inquérito e deixa de oferecer denúncia no prazo legal (CPP, art. 29). (2,0 ponto. Sem fundamentação: 0,5 ponto). No caso, como isso não ocorreu, há ilegitimidade de parte ativa de Carlos (CPP, art. 395, inc. II). 

1c. Para a corrente tradicional, faltaria condição da ação, no caso, impossibilidade jurídica do pedido, por ser o fato atípico, e o processo deveria ser extinto sem julgamento do mérito. Isso porque, a falta da condição da ação, mesmo que constatada ao final do processo, implica extinção do processo sem julgamento do mérito (vale 2,0 pontos). Também será aceita a corrente que me parece mais correta: Segundo a teoria da asserção, como já foi superada a fase de admissibilidade da acusação, realizada com base em cognição sumária, não cabe mais o reconhecimento da carência. Assim sendo, estando esgotada a atividade probatória e sendo possível uma cognição profunda sobre os fatos, o juiz deve julgar o mérito e absolver o acusado. (vale 2,0 ponto).
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

[bookmark: _GoBack]Questão 2. O Ministro da Justiça ofereceu requisição perante o Procurador Geral de Justiça, para que fosse instaurada ação penal por injúria contra o Presidente da República, praticado por meio de ofensas verbais feitas por um indivíduo que foi identificado, num vídeo de uma passeata de protesto, com um cartaz que continha a foto do Presidente da República e o dizer: “golpista ladrão!”. Na requisição, indicou o nome do injuriador, bem como as qualidades ofensivas atribuídas ao Presidente da República, e juntou a DVD com as imagens gravadas. Pergunta-se: (a) O Ministério Público estará obrigado a oferecer denúncia? (b) No caso em tela, Ministro da Justiça poderia se retratar da requisição oferecida, antes do oferecimento da denúncia? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta.
2a. A requisição do Ministro da Justiça é uma condição de procedibilidade, isto é, uma condição especial da ação penal que se enquadra como requisito da possibilidade jurídica do pedido. Mas, a despeito do nome “requisição”, não se trata de ato vinculante para o Ministério Público. Se o Ministério Público entender ausente justa causa para ação penal, ou faltar qualquer outra condição da ação, poderá deixar de oferecer denúncia. (vale 2,0 pontos). 

2b. No caso em tela, o Ministro da Justiça não poderia se retratar, pois somente há previsão legal da retratação da representação do ofendido, até o oferecimento da denúncia (art. 25 do CPP e art. 102 do CP), não havendo qualquer previsão da retratação da requisição do Ministro da Justiça. (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação, vale 1,0 ponto).

Questão 3. Caio caminhava por uma via pública, quando foi atropelado por caminhão de entrega de bebidas da empresa Coca-Cola. O motorista do caminhão, de nome Tício, foi condenado criminalmente pelo crime de lesão corporal culposa de trânsito. Não houve interposição de recurso. Pergunta-se: (a) Caio poderá utilizar a condenação de Tício como título executivo contra a empresa para a qual ele trabalhava, promovendo sua execução contra a empresa Coca-Cola, para obter a reparação do dano causado por Tício? (b) Caio poderá propor ação civil ex delicto contra a Coca-Cola, para obter a reparação do dano causado por Tício? Justificar e apresentar a fundamentação legal.

Minuta de resposta
3a. A resposta é negativa. No caso de Tício ter sido condenado no âmbito criminal, o título executivo que a vítima terá é somente contra o condenado, e não contra terceiros que não foram parte no processo. A execução civil poderá ser movida contra o devedor, reconhecido como tal no título executivo (CPC, art. 779, I), que no caso era o réu condenado na ação penal. (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,5 ponto).
3b. A resposta é positiva. A ação civil ex delicto, enquanto ação civil condenatória, poderá ser proposta em face da empresa, com fundamento no disposto no art. 932, inc. III, do CC, que prevê responsabilidade por atos de terceiro, no caso, o empregado por atos praticados no exercido da atividade profissional (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto).



